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PORTARIA Nº 14/2008/DF


O Excelentíssimo Senhor Doutor Anderson Candiotto, MM Juiz de Direito da Infância e Juventude e Diretor do Foro da Comarca de Marcelândia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO os dizeres do Projeto Pequeno Cidadão instituído e coordenado pela E. CGJ/MT (Ofício Circular n. 14/2008/CEJA);

CONSIDERANDO os direitos de toda criança e adolescente, bem como deveres dos genitores e/ou outros responsáveis legais por aquelas, ínsitos no ECA (8.069/90, CC (10.406/02), LA (5.478/68) e outras normas de regência;

CONSIDERANDO ser obrigação de todos, inclusive do Poder Judiciário com atuação ex officio, prevenir e/ou reprimir toda e qualquer situação de risco que possa estar sujeita crianças e adolescentes não assistidos corretamente por genitores e/ou responsáveis legais, conforme disciplinamento expresso do ECA (8.069/90, CC (10.406/02), LA (5.478/68) e outras normas de regência;

RESOLVE:

Art. 1º - Determinar que os(a) gestores(a) das unidades educacionais desta comarca forneçam, no prazo máximo de 10 dias, listagem circunstanciada de todas as crianças e adolescentes que não possuam no respectivo assento de nascimento o registro paternal, conforme modelo em anexo.

Art. 2º - Determinar que o Gestor Geral promova diligências necessárias para firmar convênios com laboratórios da região, públicos e/ou privados, visando assegurar realização prioritária e gratuita de exames de DNA para aqueles clientes legalmente beneficiados pela Lei 1.060/50, bem como, promova parcerias de atuação com o MPE, OAB, PMMT e Conselho Tutelar locais;
Art. 3º - Determinar que o Gestor Geral, pelo prazo de 05 dias a contar do recebimento da listagem alhures, otimize e promova reunião com todas as genitores indicadas pelas unidades educacionais, em local, data e horário que não prejudique a rotina forense previamente estabelecida/designada, na qual serão preenchidas as fichas para prosseguimento na investigação de paternidade, bem como, dos(a) demais necessitados(a) será colhida informação e preenchimento de fichas para propositura de ações de alimentos.

Art. 4º - Determinar que o Gestor Geral, tão logo definida data pela E. CGJ, otimize e promova o “Fórum de Justiça”, onde se dará a propositura de autocomposição e/ou instrução sumária dos incidentes administrativos instaurados na Diretoria do Foro, devendo o Gestor Geral contatar previamente as partes interessadas, bem como o MPE, OAB, PMMT e laboratórios conveniados, para que prestem seus misteres indispensáveis ao sucesso desse projeto cidadão.

Art. 5º - Determinar que o Gestor Geral promova a divulgação e conscientização desse projeto pela mídia local, inclusive agendando entrevistas de estilo, visando também convocar todos(a) os(a) necessitados(a)/interessados(a) em pleitear fixação de obrigação alimentar para que compareçam na Diretoria do Foro do Fórum local para entrevista e preenchimento de ficha padrão para propositura da respectiva demanda judicial, bem como, proceda o Gestor Geral a divulgação junto aos órgãos públicos, entidades assistenciais, clubes de terceiro serviço, entidades religiosas, associações, sindicatos e todos os demais segmentos sociais existentes na comarca;  

Art. 6º - Esta produzirá efeitos a partir da sua publicação de estilo. Para conhecimento dê-se ciência desta à E. CGJ/MT, bem como, encaminhe-se via a Promotoria de Justiça, PMMT e a Ordem dos Advogados do Brasil, sediados nesta Comarca.

P.R.I.C.

Marcelândia, 19 de maio de 2008.

ANDERSON CANDIOTTO

Juiz de Direito da Infância e Juventude e Diretor do Foro

e-mail marcelandia@tj.mt.gov.br
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